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RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ELETROPAULO METROPOLITANA ELETRICIDADE DE SAO 

PAULO S.A
ADVOGADOS : MARCELO BELTRÃO DA FONSECA - SP186461A

THAIS SCHIAVONI GUARNIERI SILVA REYNOL - SP257532
DANILO ROMERA LUQUEZE - SP305294
MARINA ZANETTI BERNARDO - SP315388

AGRAVADO : AUTOPISTA RÉGIS BITTENCOURT S/A
ADVOGADO : ALEXANDRE FRAYZE DAVID - SP160614
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC. INOCORRÊNCIA. INTERPRETAÇÃO DE 
CLÁUSULAS CONTRATUAIS E REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICA. 
IMPOSSIBILIDADE. SERVIÇO DE REMOÇÃO DE POSTES. MARGENS DE 
RODOVIA. RESPONSABILIDADE DA CONCESSIONÁRIA DE ENERGIA ELÉTRICA. 
REVISÃO. SÚMULAS N. 05 E 07/STJ. INCIDÊNCIA. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE 
MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas com 
fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo ao 
posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de omissão, 
contradição ou obscuridade.
III – Rever o entendimento do Tribunal de origem, no sentido de atribuir 
responsabilidade à concessionária de energia elétrica pelo custeio dos gastos com a 
remoção e realocação de postes de energia elétrica instalados nas adjacências de 
rodovia, demandaria interpretação de cláusula contratual e revolvimento de matéria 
fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz dos óbices contidos nas 
Súmulas n. 05 e 07/STJ.
IV – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
V – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VI – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Documento eletrônico VDA35301517 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REGINA HELENA COSTA   Assinado em: 16/02/2023 13:28:12
Código de Controle do Documento: cb14021a-573e-4a7f-afc2-b157a8fe455e



Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 07/02/2023 a 13/02/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 13 de fevereiro de 2023.

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ELETROPAULO METROPOLITANA ELETRICIDADE DE SAO 

PAULO S.A
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AGRAVADO : AUTOPISTA RÉGIS BITTENCOURT S/A
ADVOGADO : ALEXANDRE FRAYZE DAVID - SP160614
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC. INOCORRÊNCIA. INTERPRETAÇÃO DE 
CLÁUSULAS CONTRATUAIS E REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICA. 
IMPOSSIBILIDADE. SERVIÇO DE REMOÇÃO DE POSTES. MARGENS DE 
RODOVIA. RESPONSABILIDADE DA CONCESSIONÁRIA DE ENERGIA ELÉTRICA. 
REVISÃO. SÚMULAS N. 05 E 07/STJ. INCIDÊNCIA. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE 
MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas com 
fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo ao 
posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de omissão, 
contradição ou obscuridade.
III – Rever o entendimento do Tribunal de origem, no sentido de atribuir 
responsabilidade à concessionária de energia elétrica pelo custeio dos gastos com a 
remoção e realocação de postes de energia elétrica instalados nas adjacências de 
rodovia, demandaria interpretação de cláusula contratual e revolvimento de matéria 
fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz dos óbices contidos nas 
Súmulas n. 05 e 07/STJ.
IV – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
V – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VI – Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO
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A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA 
(Relatora):

 
 
Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que não conheceu do 

Recurso Especial, fundamentada na (i) ausência de omissão no acórdão recorrido; (ii) 
necessidade de reexame de fatos e provas, além de cláusulas contratuais, para alterar 
o entendimento do tribunal acerca da responsabilidade da concessionária pelo custeio 
dos gastos com a remoção e realocação de postes de energia elétrica, atraindo o 
entendimento das Súmulas n. 5 e 7 do Superior Tribunal de Justiça.

Sustenta a Agravante, em síntese, que para se analisar a ilegalidade da 
imputação à concessionária dos custos decorrentes da realocação de postes e linhas 
de distribuição de energia elétrica localizados em faixa de domínio de rodovias, não é 
necessária a incursão no contexto fático-probatório dos autos, sequer análise de 
cláusulas contratuais.

Aduz, ainda, que “demonstrou no REsp, partindo das premissas fáticas já 
consolidadas no acórdão recorrido, que (i) tal interpretação viola frontalmente o artigo 
6º, caput e §1º da Lei nº 8.987/95, pois evidentemente não se inclui na acepção de 
“serviço adequado” da AGRAVANTE a realização de gastos no interesse exclusivo de 
outra concessionária de serviço público e de seus usuários da Rodovia; (ii) não se 
inclui na composição tarifária de energia elétrica gastos com remanejamento de redes 
às expensas da concessionária de energia elétrica, a pedido e no interesse exclusivo 
da AGRAVADA e dos usuários da rodovia, o que representaria nítida violação ao 
princípio da modicidade tarifária” (fl. 1.445e).

Assinala que o acórdão teria sido omisso quanto ao fato de que a alteração 
do local de rede de distribuição não foi alterada por questões técnicas, mas de 
alteração dos traçados originais das pistas da rodovia, providência de interesse da 
agravada.

Aponta omissão quanto ao disposto no art. 2° da Lei de Introdução às 
Normas do Direito Brasileiro segundo o qual norma geral não revoga norma específica.

Argumenta que “o v. acórdão foi obscuro quanto à indicação de suposta 
violação ao princípio federativo, tendo em vista que o presente litígio envolve relação 
entre duas concessionárias de serviços públicos federais tratando de alocação de 
infraestrutura de energia elétrica (serviço público federal) em faixas de domínio de 
Rodovia federal, sendo completamente estranho ao presente litígio qualquer discussão 
que envolva conflito entre entes federativos” (fl. 1.448e).

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
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colegiado.
Impugnação às fls. 1.539/1.641e.
É o relatório.

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA 
(Relatora):

 
Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 

realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

Não assiste razão a Agravante, porquanto sustenta a existência de omissão 
no acórdão recorrido, não sanada no julgamento dos embargos de declaração (fls. 
1.125/1.154e):
 

(i) suprir a omissão do v. acórdão no tocante à suposta “revogação tácita” 
do Decreto Federal nº 84.398/80 pela Lei nº 8.987/95, na medida em que 
norma geral não revoga norma específica quando não seja com ela 
incompatível, conforme artigo 2º da LINDB;
(ii) sanar a obscuridade quanto à suposta violação ao princípio federativo, 
tendo em vista que o presente litígio envolve relação entre duas 
concessionárias de serviços públicos federais tratando de alocação de 
infraestrutura de energia elétrica (serviço público federal) em faixas de 
domínio de Rodovia federal, sendo completamente estranho ao presente 
litígio qualquer discussão que envolva conflito entre entes federativos; e
(iii) suprir omissão quanto ao fato de que o remanejamento dos postes 
objeto da presente ação decorre exclusivamente do interesse da 
RECORRIDA em realizar obras de melhoria e expansão do seu serviço, 
com a finalidade de cumprir sua obrigação de prestar serviço adequado no 
âmbito de sua concessão, o qual será revertido aos próprios usuários da 
rodovia, devendo ser custeada pela tarifa de pedágio, prevista justamente 
como contraprestação aos serviços da concessionária.
 
Ao prolatar o acórdão recorrido, o tribunal de origem enfrentou a controvérsia 

no sentido de que (fls. 1.000/1.009e):
 
Quanto à legislação aplicável e ao contrário do que entende a apelada, o 
Decreto nº 84.398/80 foi revogado pela Lei Federal nº 8.987/95, conforme 
bem explicitado no julgamento da Apelação dos autos nº 0216755-
43.2008.8.26.0000 neste E. Tribunal, “in verbis”:
(...)
No mais, não há dúvidas de que a concessionária de energia elétrica 
também ostenta a obrigação de realizar investimentos em obras e 
instalações, com o escopo de prestar um serviço público adequado, o que, 
por óbvio, também engloba a remoção e reinstalação de postes e rede de 
energia ao longo de rodovias.
(...)

Documento eletrônico VDA34906892 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REGINA HELENA COSTA   Assinado em: 14/12/2022 18:30:28
Código de Controle do Documento: bfb7c405-1c1c-431c-ab20-784fda88a947



Além de outras obrigações decorrentes da Lei e das normas 
regulamentares específicas, constituem encargos da CONCESSIONÁRIA 
inerentes à prestação dos serviços públicos concedidos:
(...)
Dessa forma, realmente não é da responsabilidade da autora (Autopista 
Régis Bittencourt S.A.) o pagamento das obras necessárias à instalação ou 
realocação da infraestrutura para distribuição e fornecimento de energia 
elétrica, cabendo tal encargo à concessionária ré (Eletropaulo Metropolitana 
Eletricidade de São Paulo S.A.)
 
No caso, não verifico omissão acerca de questão essencial ao deslinde da 

controvérsia e oportunamente suscitada, tampouco de outro vício a impor a revisão do 
julgado.

Consoante o art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015, cabe a 
oposição de embargos de declaração para: i) esclarecer obscuridade ou eliminar 
contradição; ii) suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar o 
juiz de ofício ou a requerimento; e, iii) corrigir erro material.

A omissão, definida expressamente pela lei, ocorre na hipótese de a decisão 
deixar de se manifestar sobre tese firmada em julgamento de casos repetitivos ou em 
incidente de assunção de competência aplicável ao caso sob julgamento.

O Código de Processo Civil considera, ainda, omissa, a decisão que incorra 
em qualquer uma das condutas descritas em seu art. 489, § 1º, no sentido de não se 
considerar fundamentada a decisão que: i) se limita à reprodução ou à paráfrase de ato 
normativo, sem explicar sua relação com a causa ou a questão decidida; ii) emprega 
conceitos jurídicos indeterminados; iii) invoca motivos que se prestariam a justificar 
qualquer outra decisão; iv) não enfrenta todos os argumentos deduzidos no processo 
capazes de, em tese, infirmar a conclusão adotada pelo julgador; v) invoca precedente 
ou enunciado de súmula, sem identificar seus fundamentos determinantes, nem 
demonstrar que o caso sob julgamento se ajusta àqueles fundamentos; e, vi) deixa de 
seguir enunciado de súmula, jurisprudência ou precedente invocado pela parte, sem 
demonstrar a existência de distinção no caso em julgamento ou a superação do 
entendimento.

Sobreleva notar que o inciso IV do art. 489 do Código de Processo Civil de 
2015 impõe a necessidade de enfrentamento, pelo julgador, dos argumentos que 
possuam aptidão, em tese, para infirmar a fundamentação do julgado embargado. 
Esposando tal entendimento, o precedente da Primeira Seção desta Corte:
 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM MANDADO 
DE SEGURANÇA ORIGINÁRIO. INDEFERIMENTO DA INICIAL. 
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE, ERRO MATERIAL. 
AUSÊNCIA.
1. Os embargos de declaração, conforme dispõe o art. 1.022 do CPC, 
destinam-se a suprir omissão, afastar obscuridade, eliminar contradição ou 
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corrigir erro material existente no julgado, o que não ocorre na hipótese em 
apreço.
2. O julgador não está obrigado a responder a todas as questões suscitadas 
pelas partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente para proferir a 
decisão. A prescrição trazida pelo art.
489 do CPC/2015 veio confirmar a jurisprudência já sedimentada pelo 
Colendo Superior Tribunal de Justiça, sendo dever do julgador apenas 
enfrentar as questões capazes de infirmar a conclusão adotada na decisão 
recorrida.
3. No caso, entendeu-se pela ocorrência de litispendência entre o presente 
mandamus e a ação ordinária n. 0027812-80.2013.4.01.3400, com base em 
jurisprudência desta Corte Superior acerca da possibilidade de 
litispendência entre Mandado de Segurança e Ação Ordinária, na ocasião 
em que as ações intentadas objetivam, ao final, o mesmo resultado, ainda 
que o polo passivo seja constituído de pessoas distintas.
4. Percebe-se, pois, que o embargante maneja os presentes aclaratórios em 
virtude, tão somente, de seu inconformismo com a decisão ora atacada, não 
se divisando, na hipótese, quaisquer dos vícios previstos no art. 1.022 do 
Código de Processo Civil, a inquinar tal decisum.
5. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no MS 21.315/DF, Rel. Ministra DIVA MALERBI – 
DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO, PRIMEIRA SEÇÃO, 
julgado em 08/06/2016, DJe 15/06/2016).
 
E depreende-se da leitura do acórdão integrativo que a controvérsia foi 

examinada de forma satisfatória, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo 
ao firme posicionamento jurisprudencial aplicável ao caso.

O procedimento encontra amparo em reiteradas decisões no âmbito desta 
Corte Superior, de cujo teor merece destaque a rejeição dos embargos declaratórios 
uma vez ausentes os vícios do art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015 (v.g. 
Corte Especial, EDcl no AgRg nos EREsp 1.431.157/PB, Rel. Min. João Otávio de 
Noronha, DJe de 29.06.2016; 1ª Turma, EDcl no AgRg no AgRg no REsp 
1.104.181/PR, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, DJe de 29.06.2016; e 2ª Turma, 
EDcl nos EDcl no REsp 1.334.203/PR, Rel. Min. Assusete Magalhães, DJe de 
24.06.2016).

De acordo com o entendimento firmado por esta Corte, é imprescindível o 
prequestionamento de todas as questões trazidas ao STJ para permitir a abertura da 
instância especial.

Assim, este Tribunal Superior apenas poderá considerar prequestionada 
determinada matéria, nos moldes do art. 1.025 do Código de Processo Civil de 2015, 
se alegada e reconhecida a violação ao art. 1.022 do estatuto processual, o que não 
ocorre no caso em tela.

Nessa linha:
 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. SUSPENSÃO DO FORNECIMENTO DE ENERGIA 
ELÉTRICA. DEMORA NO RESTABELECIMENTO DO SERVIÇO. 
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RESPONSABILI DADE CIVIL. DANOS MORAIS. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. PREQUESTIONAMENTO 
FICTO. AUSÊNCIA DE PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS 
PREVISTOS NO ART. 1.025 DO CPC/2015. CONTROVÉRSIA 
RESOLVIDA, PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, À LUZ DAS PROVAS DOS 
AUTOS. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA VIA ESPECIAL. SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão publicada em 14/12/2016, que, por 
sua vez, julgara recurso interposto contra decisum publicado na vigência do 
CPC/2015.
II. Na origem, trata-se de Ação de Indenização, ajuizada pela parte 
agravante contra AES SUL Distribuidora Gaúcha de Energia S/A, em 
decorrência da interrupção do serviço de energia elétrica pelo período de 9 
(nove) dias, após a ocorrência de um temporal no Município de São 
Sepé/RS. O acórdão do Tribunal de origem reformou a sentença que julgara 
improcedente a ação, condenando a ré ao pagamento de indenização por 
danos morais, no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais).
III. Não tendo o acórdão hostilizado expendido qualquer juízo de valor sobre 
os arts. 2º da Lei 9.427/96 e 29, I, da Lei 8.987/95, a pretensão recursal 
esbarra em vício formal intransponível, qual seja, o da ausência de 
prequestionamento - requisito viabilizador da abertura desta instância 
especial -, atraindo o óbice da Súmula 282 do Supremo Tribunal Federal ("É 
inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão 
recorrida, a questão federal suscitada"), na espécie.
IV. Na forma da jurisprudência, "a admissão de prequestionamento ficto (art. 
1.025 do CPC/15), em recurso especial, exige que no mesmo recurso seja 
indicada violação ao art. 1.022 do CPC/15, para que se possibilite ao Órgão 
julgador verificar a existência do vício inquinado ao acórdão, que uma vez 
constatado, poderá dar ensejo à supressão de grau facultada pelo 
dispositivo de lei" (STJ, REsp 1.639.314/MG, Rel. Ministra NANCY 
ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe de 10/04/2017).
(...)
VI. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1.017.912/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 03/08/2017, DJe 16/08/2017 – destaques 
meus).
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. INVENTÁRIO. - 
LIQUIDAÇÃO PARCIAL DE SOCIEDADE LIMITADA. PARTICIPAÇÃO 
NOS LUCROS PROPORCIONAIS ÀS COTAS INVENTARIADAS - 
HERDEIROS SÓCIOS EM CONDOMÍNIO - CABIMENTO - PRESCRIÇÃO 
DO DIREITO - NÃO OCORRÊNCIA.
(...)
04. A admissão de prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC/15), em 
recurso especial, exige que no mesmo recurso seja indicada violação ao art. 
1.022 do CPC/15, para que se possibilite ao Órgão julgador verificar a 
existência do vício inquinado ao acórdão, que uma vez constatado, poderá 
dar ensejo à supressão de grau facultada pelo dispositivo de lei.
(...)
06. Recurso especial não provido.
(REsp 1.639.314/MG, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 04/04/2017, DJe 10/04/2017 – destaques meus).
 
Por outro lado, o Tribunal de origem, que concluiu pela responsabilidade da 

concessionária de energia elétrica, ora recorrente, pelo custeio dos gastos com a 
remoção e realocação de postes de energia elétrica para que a recorrida possa concluir 
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as obras de ampliação da rodovia Régis Bittencourt, após minuciosa análise do 
contrato de concessão e dos elementos fáticos contidos nos autos, consignou (fls. 
1.03/1.008e):

 
Contudo, ambas as partes são concessionárias de serviço público e a 
rodovia não é a consumidora final da energia elétrica advinda dos postes e 
redes de distribuição instalados nas adjacências das pistas de rolagem, 
razão por que não se pode falar em relação de consumo, mas sim em 
relação entre empresas prestadoras de serviços públicos.
Ademais, a Resolução ANEEL nº 223/2003 assim identifica o consumidor: 
titular de unidade consumidora atendida diretamente por sistema de 
concessionária, conforme regulamentação da ANEEL.
O próprio Código de Defesa do Consumidor, em seu art.2º, dispõe que: 
Consumidor é toda pessoa física ou jurídica que adquire ou utiliza produto 
ou serviço como destinatário final.
Repise-se, portanto, que nenhuma das partes, no caso em apreço, está 
adquirindo ou utilizando produto ou serviço fornecido pela outra, por isso 
não pode ser colocada na posição de consumidora.
Quanto à legislação aplicável e ao contrário do que entende a apelada, o 
Decreto nº 84.398/80 foi revogado pela Lei Federal nº 8.987/95, conforme 
bem explicitado no julgamento da Apelação dos autos nº 0216755-
43.2008.8.26.0000 neste E. Tribunal, “in verbis”:

A controvérsia diz respeito à responsabilidade pelo custeio da 
remoção e realocação de postes de transmissão de energia 
elétrica para que a apelante possa concluir as obras de 
duplicação da Rodovia SP-127.
(...) Para o deslinde da questão, necessário analisar se os 
Decretos Federais n°s. 84.398/80 e 96.859/82 foram ou não 
revogados pela Lei Federal n° 8.987/95, pois no primeiro decreto 
existe artigo que impõe à autora o ônus aqui discutido.
Os temas de tais dispositivos cuidam de ocupação de faixas de 
domínio de rodovias, ferrovias e de terrenos de domínio público, 
dentre outros.
Com base no artigo 81, inciso III, da Constituição de 1967, 
conforme Emenda Constitucional n° 1, de 1969, fora baixado o 
Decreto n° 84.398/80. Referida regulamentação é o Decreto 
24.643/34, na época, com força de lei.
Contudo, no atual sistema constitucional brasileiro, não é 
permitido regulamento autônomo ou delegado, tampouco que se 
sobrepõem à lei, de modo que tais regulamentos não têm o 
poder de se sobrepor àquela que regulamenta a mesma matéria.
Além disso, em nosso sistema constitucional rege o princípio 
jurídico da autonomia dos Entes Federados, ou seja, um Ente 
Federal não pode impor normas jurídicas a outros, e se assim o 
fizer, o princípio da autonomia supramencionado será ofendido, 
o que não é admitido. Tanto assim que a tripartição é cláusula 
pétrea constitucional.
À luz de todo o exposto, forçoso reconhecer que os 
regulamentos federais em comento não podem impor sua 
eficácia às normas dos demais entes federados. Sendo assim, 
inaplicável, na espécie, o contido no artigo 6º, inciso I, do 
Decreto n° 84.398/80, objeto de argumentação legal da ré, para 
impor à autora o ônus da retirada e recolocação dos postes em 
questão. (Apelação nº 0216755- 43.2008.8.26.0000, Rel. Des. 
Rebouças de Carvalho, j. 04.03.2009)
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No mais, não há dúvidas de que a concessionária de energia elétrica 
também ostenta a obrigação de realizar investimentos em obras e 
instalações, com o escopo de prestar um serviço público adequado, o que, 
por óbvio, também engloba a remoção e reinstalação de postes e rede de 
energia ao longo de rodovias.
Eis a legislação aplicável à espécie:

Constituição Federal, art. 175 Incumbe ao Poder Público, na 
forma da lei, diretamente ou sob regime de concessão ou 
permissão, sempre através de licitação, a prestação de serviços 
públicos.
Parágrafo único. A lei disporá sobre: (...) IV - a obrigação de 
manter serviço adequado.
LF nº 8.987/95, art. 1º - As concessões de serviços públicos e de 
obras públicas e as permissões de serviços públicos reger-se- 
ão pelos termos do art. 175 da Constituição Federal, por esta 
Lei, pelas normas legais pertinentes e pelas cláusulas dos 
indispensáveis contratos. (...) Art. 6º Toda concessão ou 
permissão pressupõe a prestação de serviço adequado ao pleno 
atendimento dos usuários, conforme estabelecido nesta Lei, nas 
normas pertinentes e no respectivo contrato. § 1º Serviço 
adequado é o que satisfaz as condições de regularidade, 
continuidade, eficiência, segurança, atualidade, generalidade, 
cortesia na sua prestação e modicidade das tarifas.
LF nº 9.427/96, art. 14 - O regime econômico e financeiro da 
concessão de serviço público de energia elétrica, conforme 
estabelecido no respectivo contrato, compreende: (...) Inc. II - a 
responsabilidade da concessionária em realizar investimentos 
em obras e instalações que reverterão à União na extinção do 
contrato, garantida a indenização nos casos e condições 
previstos na Lei no 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, e nesta 
Lei, de modo a assegurar a qualidade do serviço de energia 
elétrica.

Além de outras obrigações decorrentes da Lei e das normas 
regulamentares específicas, constituem encargos da CONCESSIONÁRIA 
inerentes à prestação dos serviços públicos concedidos:

[...] III realizar, por sua conta e risco, as obras necessárias à 
prestação dos serviços concedidos, reposição de bens, 
operando as instalações e equipamentos correspondentes, de 
modo a assegurar a regularidade, continuidade, eficiência 
segurança, atualidade, generalidade, cortesia na prestação dos 
serviços e modicidade das tarifas. Quando for necessária a 
realização de obras no seu sistema para possibilitar o 
fornecimento solicitado, a CONCESSIONÁRIA informará, por 
escrito, ao interessado as normas do PODER CONCEDENTE e 
da ANEEL.

Dessa forma, realmente não é da responsabilidade da autora (Autopista 
Régis Bittencourt S.A.) o pagamento das obras necessárias à instalação ou 
realocação da infraestrutura para distribuição e fornecimento de energia 
elétrica, cabendo tal encargo à concessionária ré (Eletropaulo Metropolitana 
Eletricidade de São Paulo S.A.).
Nesse sentido é o entendimento majoritário deste E. Tribunal de Justiça e 
desta C. 13ª Câmara de Direito Público, conforme julgados que seguem:
[…] Dessa forma, de rigor a reforma da r. sentença, para se decretar a 
procedência da ação, ficando a ré condenada a restituir à autora todos os 
valores pagos, a teor dos comprovantes que acompanham a exordial 
(documentos 04 a 22), com acréscimo de juros moratórios de 1% ao mês, 
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desde a citação, e de correção monetária pela Tabela Prática do TJ/SP, 
desde cada pagamento desembolsado pela autora. [...]”
 
In casu, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a pretensão 

recursal, demandaria necessária interpretação de cláusulas contratuais, além do 
imprescindível revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de recurso 
especial, à luz dos óbices contidos nas Súmulas 5 e 7 desta Corte, assim, 
respectivamente, enunciadas: “A simples interpretação de cláusula contratual não 
enseja recurso especial” e “A pretensão de simples reexame de prova não enseja 
recurso especial”.

Nessa linha:
 

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. ENERGIA ELÉTRICA. REMOÇÃO DE POSTES. 
RESPONSABILIDADE. REEXAME DE PROVAS. NÃO CABIMENTO. 
SÚMULA 7/STJ.
1. A alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem, tal como 
colocada a questão nas razões recursais, referente à responsabilidade pela 
remoção dos postes de redes de transmissão elétrica, demandaria, 
necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório constante dos 
autos, providência vedada em recurso especial, conforme o óbice previsto 
na Súmula 7/STJ.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp n. 1.463.636/CE, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, julgado em 7/4/2015, DJe de 14/4/2015).
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DUPLICAÇÃO DE RODOVIA 
ESTADUAL. REMOÇÃO DE POSTES DE ENERGIA. 
RESPONSABILIDADE PELOS CUSTOS DE REMANEJAMENTO. VIÉS 
CONSTITUCIONAL DADO À MATÉRIA. CLÁUSULAS CONTRATUAIS. 
SÚMULAS 5 E 7/STJ. APLICAÇÃO.
1. Cuida-se de Agravo Interno interposto contra decisão que não conheceu 
do Agravo em Recurso Especial, confirmando o Juízo prelibatório.
2. A controvérsia diz respeito à responsabilidade pelos custos de 
remanejamento da infraestrutura instalada nas faixas de domínio das 
rodovias estaduais.
3. O Tribunal a quo manteve integralmente a sentença e assentou que não 
se aplica ao caso o Decreto 84.398/1980, porque, pelo princípio jurídico da 
autonomia dos Entes Federados, os regulamentos federais não podem 
impor sua eficácia às normas dos demais entes, devendo, pois, "ser 
observado o que dispõe a Portaria SUP/DER-050 de 21.07.2009, que 
aprovou o regulamento para autorização de uso da faixa de domínio de 
estradas e rodovias integrantes da malha rodoviária do DER". A Corte 
estadual ainda afastou a alegação da parte de que foi coagida a aderir às 
regras do DER, concluindo pela prevalência do contrato entre as partes.
4. Na decisão ora agravada, entendeu-se que a instância de origem decidiu 
a questão com fundamento no suporte fático-probatório dos autos e na 
análise das cláusulas do contrato administrativo, cujo reexame é inviável no 
Superior Tribunal de Justiça, ante os óbices das suas Súmulas 5 e 7.
5. Sem descurar que a motivação acima é suficiente para manutenção do 
decisum, entendo necessário acrescentar que o acórdãobaseou-se no 
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princípio constitucional da tripartição autônoma dos entes federados para 
afastar o Decreto presidencial em comento (Decreto Federal 84.398/1980). 
Tal exame está jungido à excelsa Corte, ex vi do disposto no art. 102 da 
Constituição Federal, sob pena de usurpação da competência do Supremo 
Tribunal Federal.
6. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.866.751/SP, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 19/10/2021, DJe de 4/11/2021.)
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. CONCESSIONÁRIA DE 
RODOVIA. POSTES DE ENERGIA ELÉTRICA. REMOÇÃO. AMPLIAÇÃO 
DE AUTOPISTA. ÔNUS IMPOSTO À CONCESSONÁRIA DE ENERGIA 
ELÉTRICA. ACÓRDÃO COMBATIDO COM FUNDAMENTAÇÃO EM 
PRECEITOS CONSTITUCIONAIS. ANÁLISE PELO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE 
REVOLVIMENTO DE FATOS, PROVAS E CLÁUSULAS CONTRATUAIS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 5 E 7/STJ.
1. Cuida-se, na origem, de Ação Declaratória, com pedido de antecipação 
de tutela, ajuizada pela ora recorrida para obrigar a recorrente a efetuar os 
serviços de remoção e relocação dos postes e linhas de distribuição de 
energia elétrica instalados em diversos trechos das faixas de domínio da 
Rodovia Régis Bittencourt, em razão da realização de obras de extensão e 
duplicação na mencionada rodovia pela ora recorrida.
2. O acórdão recorrido tem como fundamento matéria estritamente 
constitucional. Sendo assim, inviável a discussão, em Recurso Especial, de 
suposta ofensa a princípio constitucional, porquanto seu exame é de 
competência exclusiva do Supremo Tribunal Federal, conforme dispõe o art. 
102, III, da Constituição.
3. Ademais, sabe-se que a concessão pressupõe a formalização contratual 
do serviço entre a concessionária e o poder concedente.
Determinar a quem cabe arcar com os ônus decorrentes da remoção e ou 
recolocação de postes e em quais situações, bem como o impacto disso na 
alteração da tarifa fixada, demanda análise do contrato firmado entre as 
partes. Ora, isto é impossível, ante os óbices das Súmulas 5 e 7/STJ.
4. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.726.931/SP, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 1/9/2020, DJe de 20/10/2020.)

 
Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 

são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil 

de 2015, a orientação desta Corte é de que o mero inconformismo com a decisão 
agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência 
lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a 
configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO. 
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
NEGADO SEGUIMENTO AOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA 
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E HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Trata-se de Agravo Regimental ou interno, interposto em 05/05/2016, 
contra decisão publicada em 13/04/2016.
II. De acordo com o art. 546, I, do CPC/73, os Embargos de Divergência 
somente são admissíveis quando os acórdãos cotejados forem proferidos 
no mesmo grau de cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade 
ou no juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da Súmula 
315/STJ.
III. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "se o acórdão embargado 
decidiu com base na Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça, falta aos 
embargos de divergência o pressuposto básico para a sua 
admissibilidade, é dizer, discrepância entre julgados a respeito da mesma 
questão jurídica. Se o acórdão embargado andou mal, qualificando como 
questão de fato uma questão de direito, o equívoco só poderia ser 
corrigido no âmbito de embargos de declaração pelo próprio órgão que 
julgou o recurso especial" (STJ, AgRg nos EREsp 1.439.639/RS, Rel. 
Ministro OLINDO MENEZES (Desembargador Convocado do TRF/1ª 
Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 01/12/2015). Em igual sentido: STJ, 
AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/11/2015; STJ, AgRg nos EREsp 
1.430.103/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
SEÇÃO, DJe de 15/12/2015; ERESP 737.331/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 09/11/2015.
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a 
necessária imposição da multa, prevista no § 4º do art. 1.021 do 
CPC/2015, quando não configurada a manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso, por decisão unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 27/09/2016 – destaque 
meu).
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO CONHECIDO 
APENAS NO CAPÍTULO IMPUGNADO DA DECISÃO AGRAVADA. 
ART. 1.021, § 1º, DO CPC/2015. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
APRECIADOS À LUZ DO CPC/73. ACÓRDÃO EMBARGADO QUE NÃO 
CONHECEU DO RECURSO ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 
7/STJ. PARADIGMAS QUE EXAMINARAM O MÉRITO DA DEMANDA. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. 
REQUERIMENTO DA PARTE AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA 
PREVISTA NO § 4º DO ART. 1.021 DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser conhecido o 
agravo interno tão somente em relação aos capítulos impugnados da 
decisão agravada.
2. Não fica caracterizada a divergência jurisprudencial entre acórdão que 
aplica regra técnica de conhecimento e outro que decide o mérito da 
controvérsia.
3. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é 
automática, não se tratando de mera decorrência lógica do não 
provimento do agravo interno em votação unânime. A condenação do 
agravante ao pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada caso 
concreto, em decisão fundamentada, pressupõe que o agravo interno 
mostre-se manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja 
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de tal forma evidente que a simples interposição do recurso possa ser 
tida, de plano, como abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu 
na hipótese examinada.
4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp 1.120.356/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 24/08/2016, DJe 29/08/2016 – 
destaque meu).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO 
EM MANDADO DE SEGURANÇA. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
3/STJ. IMPETRAÇÃO DE MANDADO DE SEGURANÇA. 
COMPETÊNCIA ORIGINÁRIA. PRIMEIRO GRAU DE JURISDIÇÃO. 
DENEGAÇÃO. INTERPOSIÇÃO DE APELAÇÃO. DESPROVIMENTO. 
IMPUGNAÇÃO POR VIA DE RECURSO ORDINÁRIO. DESCABIMENTO 
MANIFESTO. HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE. 
RECURSO ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. DE 
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. 
JURISPRUDÊNCIA SEDIMENTADA. AGRAVO INTERNO. CARÁTER 
DE MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante julgamento proferido 
originariamente por Tribunal de Justiça ou por Tribunal Regional Federal 
desafia recurso ordinário, na forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da 
Constituição da República.
2. No entanto, quando impetrada a ação de mandado de segurança em 
primeiro grau de jurisdição e instada a competência do Tribunal local 
apenas por via de apelação, o acórdão respectivo desafia recurso 
especial, conforme o disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da 
República.
3. Dessa forma, a interposição do recurso ordinário no lugar do recurso 
especial constitui erro grosseiro e descaracteriza a dúvida objetiva. 
Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão sedimentada 
na jurisprudência e que se esteia em pretensão deduzida contra texto 
expresso de lei enquadra-se como manifestamente improcedente, porque 
apresenta razões sem nenhuma chance de êxito.
5. A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, não se aplica 
em qualquer hipótese de inadmissibilidade ou de improcedência, mas 
apenas em situações que se revelam qualificadas como de manifesta 
inviabilidade de conhecimento do agravo interno ou de impossibilidade de 
acolhimento das razões recursais porque inexoravelmente infundadas.
6. Agravo interno não provido, com a condenação do agravante ao 
pagamento de multa de cinco por cento sobre o valor atualizado da causa, 
em razão do reconhecimento do caráter de manifesta improcedência, a 
interposição de qualquer outro recurso ficando condicionada ao depósito 
prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 03/04/2017 
– destaque meu).
 

No caso, apesar do improvimento do Agravo Interno, não se configura a 
manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada multa.

Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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DANILO ROMERA LUQUEZE - SP305294
MARINA ZANETTI BERNARDO - SP315388

RECORRIDO : AUTOPISTA RÉGIS BITTENCOURT S/A
ADVOGADO : ALEXANDRE FRAYZE DAVID - SP160614

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
CONTRATOS ADMINISTRATIVOS - EXECUÇÃO CONTRATUAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ELETROPAULO METROPOLITANA ELETRICIDADE DE SAO PAULO S.A
ADVOGADOS : MARCELO BELTRÃO DA FONSECA - SP186461A

THAIS SCHIAVONI GUARNIERI SILVA REYNOL - SP257532
DANILO ROMERA LUQUEZE - SP305294
MARINA ZANETTI BERNARDO - SP315388

AGRAVADO : AUTOPISTA RÉGIS BITTENCOURT S/A
ADVOGADO : ALEXANDRE FRAYZE DAVID - SP160614

TERMO
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A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/02/2023 a 13/02
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 14 de fevereiro de 2023
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